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Regulamento Eleitoral do Diretor
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade NOVA de Lisboa

O Conselho de Faculdade da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade NOVA de

Lisboa (NOVA FCT), nos termos e para efeitos da alínea d) do artigo 42.º dos Estatutos da

Universidade NOVA de Lisboa, publicados no Diário da República de 6 de fevereiro de 2020 

(adiante designados por Estatutos da NOVA), e da alínea d) do n.º 1 do artigo 12.º dos Estatutos 

da Faculdade de Ciências e Tecnologia, publicados no Diário da República de 8 de julho de 

2022 (adiante designados por Estatutos da NOVA FCT), aprova o presente Regulamento 

Eleitoral do Diretor da NOVA FCT.

Artigo 1.º

Processo eleitoral

1. O processo eleitoral do Diretor é conduzido por uma Comissão Eleitoral presidida pelo

Presidente do Conselho de Faculdade e integrada por dois vogais por este designados de

entre os membros do Conselho.

2. A data da eleição é fixada pelo Conselho de Faculdade através de Edital que define o

calendário eleitoral e a data limite para a apresentação de candidaturas, a qual não pode

ser inferior a 10 dias úteis após a publicação do Edital.

3. O Edital específica os termos e as condições de admissão de candidaturas, de acordo

com o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES) aprovado pela Lei n.º

62/2007, de 10 de setembro, na sua redação atual, os Estatutos da NOVA FCT e com o

presente Regulamento.

4. O Edital é publicado, com destaque, na página eletrónica da NOVA FCT e em, pelo menos,

um jornal de expansão nacional, podendo o Conselho de Faculdade adotar outros meios

de divulgação.

Artigo 2.º

Elegibilidade

São elegíveis as personalidades que cumpram os requisitos do Regime Juridico das Instituições 

de Ensino Superior (RJIES) e dos Estatutos da NOVA FCT.
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Artigo 3.º 

Candidaturas 

1. As candidaturas são entregues no secretariado do Conselho de Faculdade no prazo fixado 

no calendário eleitoral. 

2. A candidatura é formalizada mediante carta dirigida ao Presidente do Conselho de 

Faculdade, acompanhada dos seguintes documentos, redigidos em Português ou Inglês, 

em formato digital: 

a) Curriculum vitae; 
b) Programa de ação; 

c) Declaração de compromisso em como aceita exercer a função em regime de 

exclusividade; 

d) Registo criminal; 

e) Comprovativo de situação fiscal regularizada. 

3. Caso não sejam apresentadas candidaturas dentro do prazo previsto, aplica-se o disposto 

no n.º 5 do artigo 43.º dos Estatutos da NOVA. 

Artigo 4.º 

Admissibilidade de candidaturas 

1. Compete à Comissão Eleitoral verificar o cumprimento das condições de elegibilidade e 

dos requisitos de candidatura. 

2. São liminarmente rejeitadas as candidaturas que não cumpram o RJIES, os Estatutos da 

NOVA FCT e o presente Regulamento. Das decisões de rejeição cabe reclamação para o 

plenário do Conselho de Faculdade, a apresentar por correio eletrónico 

(cf.secretariado@fct.unl.pt), no prazo de 48 horas após a respetiva notificação, devendo 

aquele órgão pronunciar-se num prazo máximo de 72 horas. 

3. A Comissão Eleitoral envia a todos os membros do Conselho de Faculdade cópia dos 

processos de candidatura. 

4. A Comissão Eleitoral publicitará as candidaturas através de edital publicado na página 

eletrónica da NOVA FCT. 

Artigo 5.º 

Audição de candidaturas 

1. O Conselho de Faculdade fixa as datas e horários para a apresentação pública das 

candidaturas nos termos no artigo 1.º. 
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2. As apresentações são transmitidas nos canais digitais da NOVA FCT, designadamente no 

sítio institucional e em plataformas de difusão audiovisual. 

3.  Cada candidato dispõe de 20 minutos para a apresentação da candidatura, em condições 

e meios idênticos, definidos previamente pelo Conselho de Faculdade. 

4.  Após as apresentações, são colocadas aos candidatos questões pelos membros do 

Conselho da Faculdade. 

Artigo 6.º 

Ato eleitoral 

1. A eleição do Diretor realiza-se em sessão convocada para o efeito, por votação presencial 

dos membros do Conselho de Faculdade e por escrutínio secreto. 

2. É eleito à primeira volta o candidato que obtenha a maioria absoluta dos votos dos 

membros do Conselho de Faculdade em efetividade de funções. 

3. Caso nenhum candidato obtenha essa maioria, realiza-se uma segunda volta entre os dois 

candidatos mais votados. 

4. Em caso de empate que impeça a determinação dos dois candidatos mais votados, 

realizam-se votações de desempate sucessivas até à sua definição.  

5. Na segunda volta, é eleito o candidato que obtenha a maioria dos votos dos membros do 

Conselho da Faculdade. 

6. Se não for possível eleger um candidato, o Conselho de Faculdade deliberará a repetição 

da votação. 

Artigo 7.º 

Ata 

1. Concluída a eleição, a Comissão Eleitoral elabora a ata, datada e assinada pelos seus 

membros, da qual constam os nomes dos candidatos, os resultados das votações e 

quaisquer incidentes ocorridos durante o processo eleitoral. 

2. Após aprovação da ata pelo Conselho de Faculdade, o resultado da eleição é comunicado 

aos candidatos, ao Diretor da NOVA FCT, ao Reitor da NOVA e divulgado na NOVA FCT. 

Artigo 8.º 

Disposição final 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua aprovação. 

 



 

EDITAL 

Candidatura ao cargo de Diretor 
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade NOVA de Lisboa 

1.  Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade NOVA de Lisboa procede, por esta forma, 

ao anúncio público da abertura do processo de candidatura ao cargo de Diretor. 

2. O Diretor é o órgão de direção e representação da Faculdade, no âmbito das autonomias 

concedidas pela lei e pelos estatutos. As suas competências estão descritas no artigo 44.º dos 

Estatutos da Universidade NOVA de Lisboa, e no artigo 18.º dos Estatutos da Faculdade de 

Ciências e Tecnologia (NOVA FCT). 

3. São elegíveis as personalidades que cumpram os requisitos do Regime Jurídico das Instituições 

de Ensino Superior (RJIES) e dos Estatutos da NOVA FCT. 

4. O mandato de Diretor tem a duração de quatro anos, podendo ser reconduzido uma única vez. 

5. O cargo de Diretor é incompatível com a existência de vínculo laboral ou pertença a órgão de 

governo ou de gestão de outra instituição portuguesa ou estrangeira de ensino superior. 

O cargo de Diretor é exercido em regime de dedicação exclusiva, sem prejuízo dos cargos que 

exerça por inerência. 

6. As candidaturas são entregues no secretariado do Conselho de Faculdade com carta dirigida ao 

Presidente do Conselho acompanhadas dos seguintes documentos em formato digital, redigidos 

em Português ou Inglês: Curriculum Vitae; Programa de ação; Declaração de compromisso em 

como aceita exercer a função em regime de exclusividade; Registo criminal; Comprovativo de 

situação fiscal regularizada. 

7.  O calendário eleitoral é o seguinte: 

Apresentação de candidaturas: Até 1 de junho, 17h00 

Admissibilidade dos candidatos: 8 de junho 

Eleição do Diretor: 2 de julho 

 

Monte de Caparica, 25 de março de 2026 

 Eng.º Mário Figueira 
 Presidente do Conselho de Faculdade 
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PARECER 

Consulta

O Conselho de Faculdade da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade NOVA de Lisboa 

(doravante NOVA FCT) aprovou o Regulamento Eleitoral do Diretor, tendo-se, entretanto,

suscitado dúvidas relativas ao seu artigo 2.º, o qual dispõe:

“São elegíveis as personalidades que cumpram os requisitos do Regime Jurídico 

das Instituições de Ensino Superior (RJIES) e dos estatutos da NOVA FCT.”

A dúvida prende-se com a eventual incompatibilidade normativa entre o artigo 16.º, n.º 2 dos 

Estatutos da NOVA FCT, que restringe a candidatura ao cargo de Diretor a professores catedráticos 

ou investigadores coordenadores da UNL ou de outras instituições, nacionais ou estrangeiras, de 

ensino universitário ou de investigação, e o RJIES, que os Conselheiros receiam poder impor 

critérios de elegibilidade mais amplos e, consequentemente, incompatíveis com aquela norma 

estatutária.

Anexo III 
Ata n.º 3/2026 
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Parecer

No plano da hierarquia das normas, é necessário distinguir três níveis, a lei (RJIES), enquanto 

enquadramento geral, os estatutos das instituições e das unidades orgânicas, aprovados ao abrigo 

daquela lei e dotados de natureza normativa própria e força vinculativa interna e os regulamentos 

internos, como, in casu, o Regulamento Eleitoral, de natureza infra-estatutária e subordinado 

tanto à lei como aos estatutos. 

Ao Regulamento Eleitoral cabe, assim, apenas operacionalizar o processo eleitoral dentro dos 

limites definidos pelos Estatutos e pelo RJIES, sem possibilidade de os contrariar.

No que diz respeito aos requisitos para o cargo de Diretor, os Estatutos da NOVA FCT determinam, 

no seu artigo 16.º, n.º 2, que podem candidatar-se “professores catedráticos ou investigadores 

coordenadores da Universidade Nova de Lisboa ou de outras instituições, nacionais ou 

estrangeiras, de ensino universitário ou de investigação”. 

Na interpretação de normas jurídicas, o artigo 9.º do Código Civil impõe que o intérprete atenda 

simultaneamente ao elemento literal (o texto), ao elemento sistemático (a articulação com outras 

normas do ordenamento), ao elemento histórico (os trabalhos preparatórios e a evolução do 

regime) e ao elemento teleológico (a finalidade e o espírito da lei), não podendo o interprete, 

presumir que o legislador disse menos ou mais do que queria dizer. 
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Ora, aplicando-se estes critérios ao caso concreto, cumpre aferir se o artigo 16.º, n.º 2 dos 

Estatutos da NOVA FCT se encontra conforme com o RJIES.

O RJIES regula de forma expressa a eleição do Reitor das IES universitárias públicas, 

estabelecendo, no artigo 95.º, que podem ser eleitos professores e investigadores da própria 

instituição ou de outras instituições de ensino universitário ou de investigação, sem qualquer 

restrição à categoria académica. É formulação intencionalmente ampla, que visa garantir que a 

liderança máxima de uma IES seja suficientemente acessível, evitando restrições ao topo da 

hierarquia universitária. 

O referido diploma é, porém, inteiramente omisso quanto aos requisitos de elegibilidade para o 

cargo de Diretor de unidades orgânicas, não contendo qualquer norma que estabeleça critérios 

mínimos ou supletivos, e remetendo antes para a autonomia estatutária de cada instituição a 

definição dos respetivos requisitos de acesso.

Entende-se que esta omissão não é acidental, ou seja, resulta de uma opção consciente do 

legislador de reservar para si a regulação do cargo de Reitor, deixando à autonomia estatutária 

das instituições a modelação dos órgãos das suas unidades orgânicas, que apresentam grande 

diversidade. Se o legislador pretendesse fixar requisitos para o Diretor, tê-lo-ia feito 

expressamente, como fez para o Reitor; e por conseguinte, o silêncio é, pois, intencional.
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Nestes termos, no que concerne aos requisitos de elegibilidade do Diretor da NOVA FCT, os 

estatutos são a fonte primária da regulação, uma vez que, naturalmente, os mesmos não podem 

contrariar o RJIES mas, na situação em apreço, é o próprio RJIES que remete para os estautos das 

unidades orgânicas.

Refira-se ainda que a aplicação analógica do regime previsto para o Reitor ao cargo de Diretor não 

se nos afigura admissível, desde logo por se tratar de cargos distintos, inseridos em níveis diversos 

da estrutura da Universidade. 

Nos termos do artigo 10.º do Código Civil, a analogia pressupõe a existência de identidade de 

razão, o que não se verifica no caso e, com efeito, a diferença de tratamento entre os dois cargos 

é intencional, refletindo uma opção consciente do legislador, pelo que, por conseguinte, se 

encontra afastado o recurso à analogia.

Em síntese, o artigo 16.º, n.º 2 dos Estatutos da NOVA FCT é uma norma clara, específica e 

exaustiva, que define de modo completo o universo de elegíveis para o cargo de Diretor, não 

existindo qualquer fundamento jurídico para o seu alargamento por via interpretativa, 

regulamentar ou analógica.
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Refira-se que, como se sabe, em março de 2026, o Tribunal Administrativo de Lisboa determinou 

a repetição do processo eleitoral para o cargo de Reitor da UNL, na sequência da recusa da 

candidatura do candidato Pedro Maló, professor auxiliar da NOVA FCT, com fundamento nos 

Estatutos da NOVA, que exigiam a qualidade de professor catedrático ou investigador 

coordenador. 

O Tribunal considerou que os Estatutos e o Regulamento Eleitoral da UNL “extravasavam o teor 

da Lei (RJIES)”, na medida em que impunham requisitos de categoria académica não previstos no 

artigo 95.º do RJIES para o cargo de Reitor, concluindo que maior experiência associada, em 

abstrato, a determinadas categorias académicas deve ser ponderada na avaliação das 

candidaturas e não utilizada como critério de admissibilidade ao processo eleitoral.

Esta decisão, cuja ratio decidendi assenta na existência de norma legal expressa (artigo 95.º do 

RJIES) que regula a elegibilidade do Reitor e que os estatutos não podem restringir, não é 

diretamente transponível para o caso do Diretor da NOVA FCT. 

Com efeito, enquanto para o Reitor existia um conflito normativo real entre os estatutos e a lei , 

uma vez que os estatutos proibiam o que o RJIES permitia, para o cargo de Diretor de unidade 

orgânica o RJIES é inteiramente omisso quanto à elegibilidade, remetendo para os estatutos, que 

ocupam assim um espaço normativo que o próprio RJIES lhes conferiu. 
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Finalmente, cumpre dizer que a Comissão Eleitoral, é um órgão de natureza procedimental cuja 

competência se circunscreve à verificação do cumprimento das condições de elegibilidade e dos 

requisitos de candidatura previstos nos Estatutos da NOVA FCT e no Regulamento Eleitoral.

Enquanto órgão administrativo, a Comissão Eleitoral, encontra-se subordinada ao princípio da 

legalidade administrativa (artigo 266.º da Constituição da República Portuguesa e artigo 3.º do 

Código do Procedimento Administrativo), que a obriga a atuar estritamente de acordo com as 

normas em vigor, não podendo criar critérios adicionais de elegibilidade nem afastar os previstos 

nos Estatutos.

À Comissão Eleitoral não assiste, portanto, nem poderia assistir, competência para apreciar a 

legalidade dos próprios Estatutos que está vinculada a cumprir. 

Aceitar que a Comissão Eleitoral pudesse recusar a aplicação de norma estatutária vigente com 

fundamento em ilegalidade que ela própria apreciasse seria atribuir-lhe uma competência contra 

legem, incompatível com a natureza do órgão. 

Consequentemente, mesmo que, por hipótese, um candidato viesse a arguir a ilegalidade do 

artigo 16.º, n.º 2 dos Estatutos da NOVA FCT como fundamento de pretensão de admissão ao 

processo eleitoral sem preencher os requisitos de categoria académica aí previstos, a Comissão 

Eleitoral deveria indeferir a candidatura com fundamento no incumprimento dos requisitos 
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estatutários vigentes, pois a eventual ilegalidade de norma estatutária , a existir, é vício imputável 

a uma norma dos esatutos e não aos atos eleitorais praticados com base nessa norma,.

Em face ao supra o exposto, conclui-se , que o artigo 2.º do Regulamento Eleitoral não padece de 

ilegalidade, devendo ser interpretado no sentido de que, para o cargo de Diretor, a norma 

substantivamente aplicável é o artigo 16.º, n.º 2 dos Estatutos da NOVA FCT, que exige a qualidade 

de professor catedrático ou investigador coordenador da UNL ou de outras instituições de ensino 

universitário ou de investigação, devendo o processo eleitoral avançar com base no quadro 

normativo vigente.

Campus da Caparica, 1 de abril de 2026

A Assessora Jurídica

Filipa de Carvalho Nunes

Filipa de 
Carvalho 
Nunes

Assinado de forma 
digital por Filipa de 
Carvalho Nunes 
Dados: 2026.04.01 
12:56:57 +01'00'


